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e) Elaborar planos municipais de emergência e projetos de regula-
mentação de prevenção e segurança para riscos específicos na área do 
Município;

f) Realizar estudos técnicos com vista à identificação, análise e con-
sequências dos riscos naturais, tecnológicos e sociais que possam afetar 
o Município;

g) Organizar o apoio a famílias sinistradas e seu acompanhamento 
até à sua reinserção social adequada, em colaboração com as unidades 
orgânicas adequadas.

1 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara, Joaquim Cesário 
Cardador dos Santos.
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 MUNICÍPIO DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 13866/2014

Suspensão Parcial de Plano Diretor Municipal de Torres Novas
e estabelecimento de medidas preventivas

Pedro Paulo Ramos Ferreira, Presidente da Câmara Municipal de 
Torres Novas:

Torna público, para os efeitos previstos na alínea b) do n.º 2 e n.º 8 do 
artigo 100.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial 
(RJIGT), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, 
alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, 
que a Assembleia Municipal, na sua sessão ordinária de trinta de setem-
bro de 2014 aprovou a suspensão parcial do Plano Diretor Municipal de 
Torres Novas com determinação das medidas preventivas.

Esta suspensão incide numa área de 7200 m², localizada na União de 
Freguesias de Torres Novas (Santa Maria, Salvador e Santiago), concelho 
de Torres Novas, conforme delimitação na planta de ordenamento da 
cidade de Torres Novas, onde se encontram instaladas infra -estruturas 
destinadas a operação de gestão de resíduos, comummente designadas 
de Ecocentro.

O prazo de vigência das medidas preventivas é de dois anos a contar 
da presente publicação no Diário da República, prorrogável por mais 
um, caducando com a entrada em vigor da alteração ao PDM Torres 
Novas determinada por deliberação tomada em reunião camarária de 
25 de fevereiro de 2014, e publicitada através do aviso n.º 4858/2002, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 125 de 31 de maio.

Para constar e para devida eficácia, se publica o presente nos termos 
do n.º 4 do artigo 148.º do Decreto-Lei n.º 380/99,de 22 de setembro, 
alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 46/09, de 20 de fevereiro.

11 de novembro de 2014. — O Presidente da Câmara, Pedro Paulo 
Ramos Ferreira.

Deliberação
Aos trinta dias do mês de Setembro de dois mil e catorze, reuniu 

ordinariamente a Assembleia Municipal de Torres Novas, na sala de 
sessões dos paços do concelho, tendo aprovado a proposta de suspensão 
parcial do PDM de Torres Novas — Ecocentro, bem como as medidas 
preventivas aplicáveis.

O Primeiro-Secretário, (exercendo as funções de presidente da mesa, 
na ausência do presidente da Assembleia Municipal), José Manuel Paulo 
Trincão Marques. — A Segunda-Secretária, Rita Alexandra Duarte S. 
Gomes Morte.

Medidas Preventivas
Nos termos da alínea b) do n.º 2 e n.º 8 do artigo 100.º do Decreto-

-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, é deliberada a suspensão parcial do 
Plano Diretor Municipal de Torres Novas, ratificado pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 16/97, de 5 de fevereiro, na sua redação 
atual, com adoção de medidas preventivas.

A suspensão parcial e o estabelecimento de medidas preventivas 
visam a viabilização do licenciamento das instalações de gestão de 
resíduos (Centro de transferência e Ecocentro), da responsabilidade da 
Resitejo — Associação de Gestão e Tratamento de Lixo do Médio Tejo, 
sitas na União das freguesias de Torres Novas (Santa Maria, Salvador e 
Santiago), concelho de Torres Novas, com fundamento nas alterações 
significativas das perspetivas de desenvolvimento económico e social, 
obviando -se assim ao seu encerramento por ausência do título respetivo, 
por força da incompatibilidade com as disposições de ordenamento do 
território.

Artigo 1.º
Âmbito territorial e objetivos

1 — Na sequência da suspensão parcial do Plano Diretor Municipal 
de Torres Novas, adiante abreviadamente designado por PDM de Torres 
Novas, na área identificada na planta anexa, são estabelecidas medidas 
preventivas para assegurar a viabilização das das infraestruturas e instala-
ções de gestão de resíduos da responsabilidade da Resitejo — Associação 
de Gestão e Tratamento de Lixo do Médio Tejo.

2 — As medidas preventivas destinam -se a evitar a alteração das 
circunstâncias e condições existentes, com vista a garantir as condições 
necessárias à manutenção e desenvolvimento das infraestruturas de 
gestão de resíduos sólidos, bem como a acautelar as condições para um 
correto ordenamento do território e uma efetiva proteção do ambiente.

Artigo 2.º
Âmbito material

Na área objeto das presentes medidas preventivas ficam proibidas 
todas as operações urbanísticas e demais ações que não tenham por objeto 
ou não se destinem aos objetivos constantes do artigo anterior.

As medidas preventivas envolvem a sujeição, na área identificada na 
planta anexa, a parecer obrigatório e vinculativo da Comissão de Coorde-
nação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo das operações 
urbanísticas a realizar, que se encontrem sujeitas a qualquer forma de con-
trolo prévio nos termos do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação.

O parecer é emitido no prazo de 20 dias úteis contados da receção do 
pedido, considerando -se haver concordância com a pretensão formulada 
se não for emitido dentro daquele prazo.

Sempre que haja lugar a pronúncia da Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo nos termos do Decreto-
-Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, com a redação conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 73/2011, de 17 de junho, para apreciação da compatibilidade da 
localização no âmbito de pedidos de licenciamento de operações de gestão 
de resíduos, é dispensado o parecer previsto no n.º 2.

Artigo 3.º
Âmbito temporal

O prazo de vigência das medidas preventivas é de dois anos a con-
tar da sua publicação no Diário da República, prorrogável por mais 
um, caducando com a entrada em vigor da alteração ao Plano Diretor 
Municipal de Torres Novas determinada por deliberação tomada em 
reunião camarária de 25 de fevereiro de 2014, e publicitada através 
do Aviso n.º 4858/2002, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 125, de 31 de maio.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

Apresentes medidas preventivas entram em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação. Localização das imagens e intrumentos referenciados 
no acto:

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria  n.º 245/2011)
27008 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_com_a_delimitação_da_área_a_sujeitar_a_MP_27008_1.jpg
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 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE CERVEIRA

Declaração de retificação n.º 1281/2014

1.ª Correção Plano Diretor Municipal de Vila Nova de Cerveira

João Fernando Brito Nogueira, presidente da Câmara Municipal de 
Vila Nova de Cerveira, torna público que a Câmara Municipal de Vila 
Nova de Cerveira, em reunião de dez de setembro de 2014, deliberou por 
unanimidade, aprovar as correções materiais do Plano Diretor Municipal 
de V.N.C., publicado em 04 de junho de 2012, e a seguir identificadas:

1 — Por manifesto erro cartográfico na representação do Regime Flo-
restal, conforme comunicação do Instituto de Conservação da Natureza e 
Biodiversidade, de 06 de março de 2013, onde informava que toda área, da 
freguesia de Vila Nova de Cerveira, submetida a Regime Florestal, foi reti-
rada daquele regime, uma vez que se verificou não existir suporte legislativo 
para a sua inclusão em Regime Florestal, procede -se à correção da Planta de 
Condicionantes ao abrigo da alínea b) do artigo 97.º -A, do RJIGT;

2 — Por manifesto erro cartográfico na representação da Rede Elé-
trica, procede -se, ao abrigo da alínea b) do artigo 97.º -A RJIGT, à cor-


